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ABSTRACT
This article treat of the importance of a managerial posture new for the executives today. It to detach the learning organization like an administrative option as well as the relationship among rationality, organizational culture and strategy. 
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INTRODUÇÃO

Às últimas décadas têm se destacado como a “era das grandes” descobertas científicas, das inovações tecnológicas e da “implosão” ideológica/religiosa. A “teia” de novas tecnologias está exigindo da humanidade uma revisão nas demais áreas de conhecimento do ser humano. A simbiose tecnológica está rompendo as expectativas das mais sonhadoras “fábulas” de ficção científica, até então exploradas apenas na esfera de Hollywood. Como num piscar de olhos, o homem passou a ter acesso as mais diversas informações do globo em “tempo real”. A distância “geográfica” entre os consumidores é a mesma que separa o indivíduo de seu computador. 

Mesmo assim, o avanço tecnológico não está sendo assimilado integralmente por seus usuários potenciais que continuam encastelados em vícios do passado. O modelo mental de visualização do “desconhecido” necessita urgentemente de uma nova ordem intelectual. O modo de pensar e de agir do “homem computacional” requer interpretações multidimensional dos fenômenos emergentes. Não é mais admissível buscar soluções de problemas através de uma interpretação estritamente linear. A cadeia explicativa para as interrogações sócio-organizacional, quase sempre nebulosa, exige um tratamento que transcenda a análise causa e efeito para um “cosmo” interpretativo de soluções.


Paralelo ao desenvolvimento tecnológico mencionado, a “implosão” ideológica que dividia o planeta terra derrotou as previsões do “The day after” Holliwoodiano. As barreiras políticas representadas pela chamada “guerra fria” cederam espaço aos novos tratados de cooperação entre “os blocos antagônicos”. A separação física, representada por um muro ideologicamente falacioso, não tinha mais motivo para existir. Porém, os arsenais atômicos, profetizados por muitos pessimistas como o fim da humanidade, tornaram o homem contemporâneo doentio e receoso pela sua possível evaporação do planeta terra. Os frutos dessa patologia ainda amedrontam nações, organizações e indivíduos. 

A nível empresarial, muitos executivos continuam resistentes a tais mudanças. Eles são os herdeiro de um período de nebuloso e turbulento, mantendo-se lentos para  acompanhar a evolução da tecnologia cibernética, especialmente no que tange ao sistema holístico de administrar as ações empresariais. A burocracia, “nato” dos modelos estruturais verticalizados e preocupados com a estabilidade administrativa, resiste em ceder espaço para as novas formas organizacionais. 


Diante disso, é crescente o hiato entre a evolução das Ciências Sociais e as Ciências Tecnológicas. O executivo do fim do milênio necessita repensar os fenômenos empresariais. A visão do Homem Organizacional atual caminha em busca da totalidade (Vergara e Branco, 1993). 

A nova ordem econômica emergida a partir do advento dos países de culturas orientais e suas técnicas administrativas centradas na satisfação total do indivíduo, tem sido um alicerces dessa mudança. A globalização, tanto no aspecto de comercialização como no aspecto do conhecimento, vem demonstrado a urgência da definição de estratégias empresariais que tenham o comprometimento dos agentes organizacionais. Já estamos inseridos no espaço do “Homem gerencial virtual”. A dicotomia processos administrativos e estrutura organizacional começa a ser vencida pelo primeiro.


Como adverte Peter Senge (1995) este é o momento de se rever o pensamento e a ação dos nossos executivos. A palavra de ordem é aprende a aprender, quebrando laços com o passado. Para o referido autor, cinco disciplinas contribuem para a aprendizagem organizacional: Domínio ou Maestria Pessoal, Modelos Mentais, Objetivo Comum, Aprendizado em Grupo e o Raciocínio Sistêmico. Mas onde esbarram essas disciplina? É esta a questão básica que buscaremos responder.

A DISCIPLINAS DA APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL

Como Domínio Pessoal entenda-se como um modo de “libertar” o homem para utilizar a sua capacidade de aprender. Nas palavras de Senge (1995) significa que no exercício dessa disciplina “(...) aprendemos a esclarecer e aprofundar continuamente nosso objetivo pessoal, a concentrar nossas energias, a  desenvolver a paciência, e a ver a realidade de maneira objetiva” (p. 16). O Domínio Pessoal é uma das disciplinas que, associada as outras quatro, demonstra a urgência para uma nova postura gerencial em nossas organizações do fim do século XX. 

O ponto central do Domínio Pessoal está na capacidade criatividade inerente ao ser humano e que foi por várias gerações suprimida pelo estilo determinístico de se interpretar os fenômenos sócio-culturais das organizações. O exercício desse preceito pode facilitar a aquisição e o entendimento das informações, expandindo a capacidade de produzir os resultados que realmente almejamos na vida. Como adverte Senge (1995) as pessoas com elevado nível de domínio pessoal possuem várias características, mas não abrem mão da sua individualidade e da capacidade de criatividade nato em cada um de nós, independentemente dos aspectos culturais que nos são transferidos. Além disso, a prática dessa disciplina proporciona ao homem o controle do uso da razão em conjunto com a intuição nos moldes da “racionalidade substantiva”, há muito descrita por Alberto Guerreiro Ramos (1989).


Os Modelos Mentais representam a possibilidade do indivíduo seguir em frente e por em prática as suas idéias de modo a se transformarem em uma inovação. O exercício dessa disciplina requer um desprendimento do princípios arraigados no psique do  homem. Esclarece Senge que os Modelos Mentais são ativos pois modelam  a nossa maneira de agir, influenciando a forma de nós vermos o mundo a nossa volta sem estereótipos. A introspeção dessa disciplina facilita a aprendizagem organizacional no momento em que há um desprendimento dos preconceitos herdados das pessoas que nos cercam, facilitando a aprendizagem organizacional. Assim, o indivíduo passa a questionar o que até então era aceito como verdade única. Abre-se espaço para a ampliação da nossa capacidade interpretativa, imaginativa e ativa. O futuro deixa de ser uma ficção para se tornar realidade. O homem passa a testar a suas idéias, pois questiona o que parece óbvio. 


Desta forma, as barreiras, que quase sempre são defesas criadas pelo próprio indivíduo, transformam-se em meros desafios a inteligência do ser humano. Sob este ponto de vista alguns trabalhos já estão sendo realizados com sucesso em muitas organizações, como é o caso dos intrapreneurismo. O intrapreneurismo, termo cunhado por Pinchot III, corresponde a um tipo de “liberdade” criativa propiciada aos funcionários dos diversos escalões das organizações explorem e testem sua idéias em busca de um objetivo pessoal e coletivo. As lógicas do Intrapreneurismo para as cinco disciplinas expostas por Senge serão fruto de mais discussões na seqüência deste trabalho. 


Já o Objetivo Comum se caracteriza numa disciplina que extrapola uma simples idéia individual para se tornar uma aspiração coletiva. Ela passa a fazer parte dos membros que estão almejando um objetivo que lhes parece “ideal e lucrativo” para todos. Na concepção de Senge (1995, p. 190) o objetivo comum é relevante para a aprendizagem organizacional pois “(...) proporciona o foco e a energia para a aprendizagem”. Isto porque, no momento em que há a conscientização dos atores organizacionais envolvidos em um desafio, este passa a ser uma luta conjunta, onde a “vitória” passa a ter um caráter de coletividade. Surge com isto, um espirito de confiança e ajuda mútua entre os envolvidos naqueles desafios organizacionais. Assim, cria-se a noção de “corpo organizacional” onde a importância dos membros vêem-se comprometidos com o sucesso do todo e não das partes, refletindo a real idéia de “sinergia” operacional. 

O Objetivo Comum, para se concretizar necessita de uma reversão dos padrões estruturais departamentalizados de maneira hierárquica linear. A estrutura organizacional precisa ser flexível a ponto de fornecer subsídios à iniciativa e à responsabilidade de todos no processo decisório e operacional. Há, portanto, um achatamento nos graus hierárquicos, tanto a nível vertical quanto a nível horizontal (departamental). A lógica dessa disciplina encontra respaldo, por exemplo, no estilo de pensar e agir dos modelos gerenciais utilizados nos países orientais, bem como nos princípios que norteiam a Qualidade Total tão em voga nos nossos dias. 


A Aprendizagem em Grupo, por sua vez, representa outra disciplina que somada as demais aqui descritas, direcionam à aprendizagem organizacional. Aprendizado em Grupo “(...) é o processo de alinhamento e desenvolvimento da capacidade de um grupo criar os resultados que seus membros realmente desejam” (Senge, 1995, p.213). A noção dessa disciplina é espelhada na idéia de equipe que pratica o diálogo de forma horizontal. Como adverte o referido autor, a disciplina em questão é chave para o sucesso da aprendizagem organizacional. No entanto, a sua operacionalização encontra inúmeras miopias gerenciais - essencialmente ligadas aos dirigentes de primeiro escalão das organizações - fruto de idéias referentes a Assimetria de Poder defendida por Machiavel e seguidores, bem como os preceitos da Burocracia Weberiana. Além disso, a Cultura ocidental priva pelo individualismo e o Status Quo, prejudicando sobremaneira um pensamento grupal. Ao que parece, a prática das disciplinas descritas por Senge precisará ser fortemente trabalhada para que se consiga a harmonia e interação das cinco disciplinas ora sintetizadas.


A quinta e mais importante de todas as disciplinas na acepção de Senge é o Raciocínio Sistêmico. Ela, sem dúvidas, precisa ser introspectada pelos executivos modernos que almejam mudanças. Por Raciocínio Sistêmico precisamos entender como os diversos elos que interagem na explicação dos fenômenos sociais. As relações sociais não são lineares e atemporais. Elas só podem ser plenamente conhecidas se tivermos a capacidade e o real interesse de tratar os fenômenos sociais como holísticos e inter-relacionadas. Não é possível encontrar explicações adequadas aos problemas vivificados nas organizações se se utilizar modelos de pensamento estático e/ou reducionista. No entanto, para se reverter o estilo gerencial de pensar e agir em nossas organizações é preciso um engajamento espontâneo dos seus atores. 


O pensamento sistêmico, operando como um “guarda-chuva” às demais disciplinas, é fundamental para o estabelecimento de estratégias empresarial duradouras e adequadas à qualidade total exigida pelos consumidores do final desse século. A nível de estratégia empresarial esta preocupação já é manifestada por Ansoff et. al., Hamel & Prahalad,  Mintzberg e seguidores ao defenderem o “pensamento estratégico” como um avanço aos modelos prescritivos dos planejamento estratégico. 


Vale ressaltar que Peter Senge alerta que a aprendizagem organizacional é dinâmica e ininterrupta. Além disso, os elementos que compõem as organizações necessitam estar cientes das drásticas mudanças que passaram a enfrentar para concretizarem um estilo de organização que se liberte dos princípios gerenciais que nortearam por muitas décadas o pensamento dos “administradores”. As mudanças vão desde a adoção de estruturas empresariais flexíveis e horizontais, bem como formas alternativas de encarar os processos organizacionais que definem o rumo das empresas. 

Os próximos tópicos confrontaram a “verdade” dos tempos que antecederam essa nova opção de se gerenciar afim de ressaltar possíveis entraves e saídas ao empasse: como e porque mudar para aprender.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E O MODELO BUROCRÁTICO DE GESTÃO

As variáveis organizacionais estrutura organizacional e o fenômeno social burocracia na maioria das vezes apresentam forte complementaridade. A estrutura formal das organizações geralmente espelham o perfil de liderança e a luta de poder intraempresarial. Conforme descreve Peter Blau (apud. Hall, 1984) a estrutura organizacional corresponde “(...) as distribuições, em diversos sentidos, das pessoas entre posições sociais que influenciam as relações de papel entre essas pessoas” (p.37). 


Inserido na definição do termo em questão, pode-se constatar a visível idéia de divisão de trabalho e da atribuição determinada de tarefas para os atores organizacionais. Além disso, há por detrás da elaboração da estrutura empresarial uma forte manifestação de poder, via autoridade formal, que passa a ser aceita e respeitada no interior da empresa. No estabelecimento da hierarquia prevalece a ótica de um determinado grupo coalizão dominante. É este grupo que define as normas e regulamentos que especificam, em grau variáveis, como os membros da organização devem atuar e se comportar. 


Como adverte Merton (1970) a burocracia é visualizada como “tipo ideal” ou como realidade. Na acepção do autor a burocracia exige a “inculcação”  de atitudes e sentimentos apropriados do empregado para se ter sucesso no funcionamento do modelo Weberiano de gerenciamento. Alerta, ainda, que isso retrai a organização pois seus funcionários tornam-se desestimulados à inovação e são estimulados para a busca da segurança e o conforto propiciado pela obediência cega as normas e regulamentos. Sob o ponto de vista das cinco disciplinas da aprendizagem organizacional advogadas por Senge isto é inadmissível para o momento de mudança e globalização que vivemos. Talvez esteja aí uma das relutância dos dirigentes empresariais que não enxergam essa nova realidade (ou estão com receio de admitir tal mudança).


O controle aparece mascarando e protegendo os membros da coalizão dominante. Sob este aspecto a estrutura organizacional pode ser interpretada como “(...) um meio complexo de controle que é continuamente produzido e recriado em interação e que, ainda assim, modela essa interação (...)” (Ranson, Hining e Greenwwod apud Hall, 1984, p. 37). Deve ser ressaltado, que a estrutura organizacional ou é constituída ou é constitutiva. Em outras palavras, podendo modelar ou ser modelada pelas ações sociais. Nesses moldes de pensamento organizacional o homem gerencial jamais consegue entender e praticar a aprendizagem organizacional. É necessário que os preceitos inerentes a essa visão limitada e fatiada da organização seja revista. A administração da aprendizagem refuta um aparato de idéias limitadas e limitantes na organização. A questão central é instigar o real poder criativo dos funcionários. 


Mesmo assim, o que se tem presenciado é que o modelo praticado na maioria das organizações se caracteriza na forma “mecanicista” de estruturação empresarial. Vale ressaltar, que abstração de Max Weber (1979) no seu modelo de Burocracia descreve: a presença extrema da hierarquia de autoridade, da divisão do trabalho, da competência técnica, de normas de procedimentos para atuação no cargo, de normas que controlam o comportamento dos empregados, da autoridade limitada do cargo, da gratificação diferencial por cargo, da separação entre propriedade e administração, da ênfase nas comunicações escritas e nas disciplina racional. Esses princípios são antagônicos e “castra” a capacidade de iniciativa e criatividade do funcionário, pois os mesmos se vêem ora protegidos ora ameaçados por esse arcabouço de limitações. 


Na visão de Peter Senge para aprendizagem organizacional as estruturas aproximam-se da idéia de “organizações orgânicas” (Burns e Stalker apud. Hall, 1984) que se caracterizam por utilizarem uma estrutura de controle em rede, um ajustamento e redefinição contínua das tarefas e, também, por possuírem um contexto de comunicação que envolve informações e orientação lateral e descentralizada. O sucesso da aprendizagem organizacional passa por esse estilo de estrutura. No entanto, é necessário extrapolar os limites que a própria estrutura orgânica não eliminou da estrutura mecânica. 


A aprendizagem organizacional requer um desprendimento gradativo do passado, bem como o incentivo a iniciativa e criatividade dos funcionários. Para tanto, é relevante rever a capacidade do exercício do poder formal determinado pelo grupo de coalizão dominante, assim como os preceitos que norteiam a dicotomia sociológica capital x trabalho. Nestes casos a racionalidade predominante continua a ser estritamente economia. Há a necessidade de se privilegiar uma racionalidade substantiva que atenda a realidade hodierna. 


Por racionalidade substantiva, Guerreiro Ramos (1989) nos indica ser aquela que aproxima o homem a sua real existência e desprendimento do materialismo racional formal. Neste tipo de racionalidade o ser humano pratica sua capacidade criativa e passa a encarar o mundo não como um obstáculo as suas ações, mas como um desafio a sua iniciativa e inovação. O indivíduo busca aprender constantemente e participar de forma coletiva, visando o todo e não somente as partes. O entendimento da realidade recebe um tratamento holístico. Para a aprendizagem organizacional esse tipo de pensamento necessita ser exercitado em todas as esferas da organização. Sobre a questão da criatividade, em alta nos dias atuais, Boden (1990) ressalta que ela pode ser representada em quatro fases distintas mas circulares: preparação, incubação, iluminação e verificação. São segundo o citado autor, estas fases que tem proporcionado inúmeras inovações tecnológicas dos nossos dias, mas que são pouco praticadas pela ciências sociais. A afirmação de Boden reforça o que se tem visto nas nossas organizações, ou seja uma resistência nos níveis de primeiro escalão das empresas a essa possibilidade de desenvolvimento mental. Mesmo assim, supõe-se que isto vá gradativamente sendo eliminada, principalmente por vivermos um período na qual a qualidade total (nos moldes orientais) trouxe a tona a necessidade do homem mergulhar no “seu eu” para redescobrir a sua razão de existir. No entanto, vai requerer do indivíduo o desprendimento dos princípios culturais herdados no seu “nicho” de atuação como veremos na seqüência.

CULTURA ORGANIZACIONAL

O estudo da cultura organizacional tem se caracterizado num desafio empolgante para os analistas sociais, principalmente, pela forte conexão que tem com o desempenho organizacional. A análise desta variável retrata fatores relacionados com a postura dos atores empresariais. De acordo com Hofstede (1980) estamos programados, desde o nascimento, a pensar de determinada forma gerada no interior do ambiente social em que vivemos. Na acepção desse estudioso social, a cultura é transferível de “modo vertical”. Por modo vertical entenda-se, não somente os indivíduos de nossa família, mas também aqueles que direta ou indiretamente repassam suas verdades e valores para nós. Nas sociedades autoritárias e nas organizações burocráticas este fenômeno é latente.


Berger e Luckmann (1967), por sua vez, ao descreverem o termo cultura organizacional advogam que toda atividade esta sujeita ao hábito. Para eles, qualquer ação freqüentemente repetida torna-se um padrão que pode ser sintetizada e reproduzidas, visando a redução de esforços e tempo. Assim, a cultura na esfera empresarial pode se dar a nível de tarefa ou no modo de pensar e agir dos elementos organizacionais. No âmbito operacional há uma identificação na forma de trabalhar entre dos funcionários ativos. Essa identificação só é quebrada quando surge o questionamento de alguém que procura uma outra forma de agir. Sob o ponto de vista decisório, a cultura organizacional retrata mitos e ritos dos proprietários e/ou dos dirigentes que detém o poder do conhecimento. Com isto, os indivíduos passam atuar “inconscientemente” nos moldes existentes na empresa.


Já para Schein (1986) “a cultura é formada pelo conjunto de pressupostos básicos que um grupo inventou, descobriu, ou desenvolveu, ao aprender a lidar com os problemas de adaptação externa e integração interna e que funcionaram bem o suficiente para serem considerados válidos e ensinados a novos membros como a forma correta de perceber, pensar e sentir com relação a esses problemas”. 

Das definições a respeito do termo em questão, pode se constatar a relevância para a aprendizagem organizacional esplanada por Peter Senge. Isto fica claro quando o referido autor ressalta as suas disciplinas. Ele alerta para o conjunto inseparável das mesmas para se obter uma nova postura empresarial. Assim uma cultura organizacional precisa estar em sintonia com o Domínio Pessoal, como os Modelos Mentais (que nada mais é do que a própria cultura herdada pelos indivíduos), da criação de uma Visão Compartilhada que permita a integração e o comprometimento dos agentes empresariais, da Aprendizagem em Grupo refletido uma cultura coletivista nem sempre exercitada nas nações ocidentais, e, principalmente de um Pensamento Sistêmico que privilegie o processo de aprendizagem desprovidas de estereótipos comuns nos modelos burocráticos de gestão. O somatório de esforços nesse sentido deve ser amplo a todos os níveis da empresa. Para tanto, mister se faz que os dirigentes empresariais tomem consciência da relevância de definirem estratégias empresariais compartilhadas e transparentes em todos os níveis da empresa. Isto sem dúvidas requer uma nova postura cultural horizontalizada que incentive a criatividade e possibilite a inovação.

ESTRATÉGIA EMPRESARIAL

A própria origem militar do termo estratégia empresarial traz consigo heranças do estilo vertical daquelas organizações. A sua importação para a teoria das organizações, através da teoria dos jogos, demonstra um caracter prescritivo e “imutável” das decisões. As tipologias criadas pelos estudiosos dessa área do conhecimento administrativo refletem o pensamento burocrático de um grupo de coalizão dominante. A preocupação que se tem observado nos diversos estudiosos da estratégia empresarial é uma visão limitada dos problemas e conseqüências de seus atos decisórios. A racionalidade formal é a que predomina. Em muitos casos só se desconsidera a história das organizações e as limitações tecnológicas, financeiras e dos funcionários. A visão é reducionista e espelha mais o desejo do grupo que elabora a estratégia empresarial do que o potencial da empresa. 


Michael Porter (1992), por exemplo, admite que o sucesso estratégico depende exclusivamente da definição de um dos três tipos de estratégia empresarial, quais sejam: Liderança no Custo Total, Diferenciação e Enfoque (Foco). O que se constata na visão do referido autor ao descrever seu modo de interpretar a escolha estratégica nas empresas, é que o mesmo em nenhum momento menciona a possibilidade da razão substantiva ser mais relevante para o sucesso da estratégia empresarial adotada na empresa, mas sim deixa claro sua preferência pelo modelo formal de pensar e agir dos dirigentes organizacionais. Vale ressaltar, que o comentário que se faz sobre esta tipologia visa questionar apenas a falta de amplitude dessa forma de administrar as ações estratégicas, não se tendo a pretensão de duvidar da eficiência das mesmas. 


Em outro extremo, autores como Ansoff et. al. (1981), Hamel e Prahalad (1995) e  Mintzberg (1992) buscam ampliar a visão limitada sobre estratégia empresarial descrita no modelo de Porter. Os referidos autores admitem que o cerne do sucesso estratégico está na formação de um pensamento estratégico. Mintzberg, por exemplo, admite cinco tipos passíveis de se elabora estratégias empresariais nas organizações, quais sejam: a estratégia entendida como plano; a estratégia descrita como manobra; a estratégia concebida como padrão; a estratégia descrita como posição e, também, a possibilidade do termo ser administrada como perspectiva. 


Dos tipos de postura estratégica apresentada pelo citado autor, o que se aproxima das disciplinas de aprendizagem organizacional é a que trata da estratégia como perspectiva. Admite-se que neste caso, o estrategista visa o interior da organização, mais precisamente o que permeia a mente dos tomadores de decisão. O cerne da estratégia como perspectiva está na visão que os administradores possuem do mundo a sua volta. O que se percebe é que o processo criativo e inovador não encontra restrições explicitas como as que se configuraram nos outros tipos apresentados pelo conceituado estudioso social. Merece ser destacado que não há mesmos neste tipo de entendimento estratégico a idéia de visão sistêmica que integre as outras quatro disciplinas da aprendizagem organizacional. Aqui existem ainda as lacunas que merecem maiores estudos.


O que se pode perceber é que a nível do processo de formulação da estratégia empresarial há um hiato considerável da tipologia gerencial defendida por Peter Senge. A explicação talvez esteja no fato das organizações, somente nos últimos anos, estarem frente um conjunto de desafios competitivos que requerem uma postura gerencial desprovida do modelo administrativo que priva pela centralização, pelo controle, pelo monopólio, dentre outros. Mas este fim de milênio está tirando o sono de muitos estrategistas que resistem a admitir a competitividade globalizada e os novos modelos de pensamento e postura gerencial. A globalização trouxe para esses especialistas a necessidade de quebrarem com o passado e com a certeza. Estamos voando em céus turbulentos, onde o importante é uma constante aprendizagem organizacional. 


Desta forma, o pensamento estratégico precisa fazer parte do dia-a-dia de todos os membros organizacionais exigindo-lhes: Domínio Pessoal, Modelos Mentais, Objetivo Comum, Aprendizado em Grupo e, acima de tudo, Pensamento Sistêmico. 

CONCLUSÃO

O presente artigo não elimina todas as arestas sobre o tema. No entanto serve como uma alerta aqueles executivos amordaçados e vedados pelo sistema gerencial alicerçado no cimento da burocracia. Destacou-se que o cerne da aprendizagem organizacional está na capacidade do indivíduo ultrapassar a racionalidade formal e se divorciar do modelo burocrático de administrar. O distanciamento da Burocracia precisa ser lenta e consciente. Vale ressaltar, que se distanciar do modelo burocrático de administrar não significa extingui-lo. O que se busca com o exercício da aprendizagem organizacional é o resgate da racionalidade substantiva nas ações organizacionais.


Alertou-se para o fato de nossas empresas ainda viverem um período de perplexidade pela tamanha evolução das tecnologias hodiernas. Há a necessidade de se estudar estratégia empresarial, cultura organizacional e estrutura empresarial desprovidos dos preceitos verticais e isolados de gestão. Já é tempo para que os executivos aprendam com a sua coletividade intraempresarial. Só assim, é que será possível reduzir o hiato entre as Ciências Tecnológicas e as Ciências Sociais.
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